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Presentation Notes
Qual será a situação do desenvolvimento e conservação da Amazônia em 2020? 

O desmatamento terá sido reduzido drasticamente ou continuará aumentando conforme o aumento de demanda de produtos agropecuários? 

A produção de madeira será largamente baseada no manejo florestal sustentável ou continuará sendo em sua maioria ilegal e predatória?

As áreas protegidas (terras indígenas e unidades de conservação) estarão resguardadas de exploração ilegal e desmatamento ou serão ameaçadas à medida que melhora a infra-estrutura em seu entorno? 



As respostas para essas perguntas são incertas.  



Elas poderão ser positivas (mais conservação e economia sustentável) ou negativas (menos conservação e mais exploração predatória). 

Elas dependerão de algumas tendências predominantes, como a continuidade da demanda por produtos agrícolas e madeira;  e de algumas incertezas críticas, como se haverá um mercado para serviços ambientais que remunere os produtores que não desmatam. 

 Portanto, para projetar o futuro da Amazônia, é necessário considerar as tendências recentes que resultam em atividades ilegais e insustentáveis e os fatores críticos para um futuro sustentável. 







Os ciclos de boom-colapso da economia
amazonica
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O desenvolvimento na Amazônia tem sido caracterizado pelo boom-colapso..........



Por que o boom colapso - 


Receita da agropecuaria maior do que manejo
florestal sustentavel

Precos da terra na Amazonia em 2002

0

Cacaol/cofee  Rice/soybeans Pasture Forest

Land use/cover

Fonte dados: Anualpec, 2002



Credito subsidiado

R$1,8 bilhao para pecuaria
entre 2003 e 2007

Fundo Constitucional do Norte



Uso gratuito de terras publicas

42 milhoes de hectares em 2003

Sao Paulo
Rio de Janeiro
Espirito Santo

Sergipe
Paraiba

Fonte dado: Incra 2003



Controle ineficiente




Falha de mercado




A diversidade de ocupacao da Amazonia
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Enfim, a Amazônia precisa de regras claras e implementáveis sobre a ocupação e uso do espaço. É preciso priorizar ações diferenciadas conforme a diversidade socioeconômica e ambiental de cada região. Em comum será necessário aumentar a eficácia da ação pública na região.


1. Esclarecer direitos de propriedade e
uso das terras publicas

e Reconhecer e demarcar
Terras Indigenas

e Reconhecer direitos
populacoes tradicionais

e Criar Unidades de
Conservacao - UC
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A destinação dessas áreas envolveria três tipos de usos principais: Criar Unidades de Conservação – UC, Reconhecer e demarcar Terras Indígenas e Reconhecer direitos de populações tradicionais como quilombolas e ribeirinhos. 



Essas medidas blindariam várias fronteiras contra ocupações ilegais. Essa blindagem é especialmente importante para evitar que a regularização das posses com dispensa de licitação nas regiões densamente ocupadas– sobre as quais vou falar depois – seja interpretada como uma licença para ocupar novas áreas. 



A criação de terras indígenas e o reconhecimento do direito de populações tradicionais são prioritárias, pois assegurariam direitos constitucionais ou prioritários em várias normas como a lei de gestão de florestas públicas. Como esses direitos não vão mudar com o ZEE, essas medidas poderiam ser tomadas antes de sua execução. A FUNAI deve ser envolvida para identificação das terras indígenas que devem ser reconhecidas






Areas prioritarias para conservacao
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Fonte do mapa: http://www.arcplan.com.br/mma/areas_prioritarias_mar07_v21.pdf
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A criação de unidades de conservação deveria seguir o mapa de áreas prioritárias para conservação já existente (mostrar o mapa). Além disso, o governo deveria priorizar a criação de unidades de conservação de uso sustentável como as florestas nacionais, pois elas possibilitam a combinação de atividades econômicas como a exploração de madeira, mineração e preservação. 



A possibilidade de combinar desenvolvimento econômico com conservação nessas áreas facilitaria a negociação. A definição desses usos em cada área deve ser feita mediante um plano de manejo detalhado (ou seja, um micro-zoneamento), mas a criação pode ser acelerada para prevenir as ocupações desordenadas.


2. ZEE facilitaria a regularizacao
fundiaria e licenciamento ambiental

Define onde Descriminaliza Posseiros mais
Reserva quem desmatou propensos a
Legal pode 50% antes do georeferenciar

ser 50% novo codigo imoveis

300 600 km
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Como regularizar as posses?



A legislação atual prevê a regularização com dispensa de licitação das posses até 1500 hectares ocupadas antes de novembro de 2004. Há baixo interesse em regularizar sem saber qual o tamanho da reserva legal que deverá ser cumprida: 50 ou 80%.



Portanto, para estimular a regularização será essencial concluir o ZEE que permitiria definir onde a Reserva Legal pode ser de 50%. Isso por sua vez, tiraria da ilegalidade o posseiro que desmatou 50% antes do novo código florestal de 1996. 



Assim, eles seriam menos resistentes a apresentar o mapa georeferenciado do imóvel que é necessário para regularização fundiária. Isso facilitar a regularização das posses nas zonas de ocupação consolidada.


R$ 6 bilhoes poderiam ser
arrecadados regularizando
50% da area de posses
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Exigir o pagamento dos posseiros poderia estimular o aumento da produtividade do uso do solo na região. Atualmente, é mais barato desmatar novas terras baratas para plantar pastos do que reformar pastos já degradados.




3. Aumentar eficacia da punicao

e Enfocar nos maiores
Casos:

20% das multas somam
cerca de 80% do valor
total

2001 2002 2003 2004 2005
=$=Emitido «“=Arrecadado
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Finalmente, a credibilidade do código florestal dependerá da punição dos infratores. Para isso, será preciso melhorar drasticamente a eficácia da punição. Entre as medidas necessárias, eu destacaria enfocar nos maiores casos de crimes ambientais, pois 20% das multas somam cerca de 80% do valor total – que é um indicador da magnitude dos danos. Desta forma, seria possível reparar grande parte dos danos com um esforço relativamente pequeno.


4. Redirecionar subsidios

e Reflorestamento

* Manejo de florestas nativas



5. Correcoes de mercado

* Pagamentos pelos servicos ambientais

» Acordos sobre mudancas climaticas
- T |
o




	Slide Number 1
	Slide Number 2
	Slide Number 3
	Slide Number 4
	Slide Number 5
	Slide Number 6
	Slide Number 7
	Slide Number 8
	Slide Number 9
	Slide Number 10
	Slide Number 11
	Slide Number 12
	Slide Number 13
	Slide Number 14
	Slide Number 15
	Slide Number 16

